
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

DIAGNÓSTICO SITUACIONAL DO MUNICÍPIO 

DE CAPIVARI 

Volume II - Avaliação do Ordenamento Territorial e das 

Políticas Urbanas do Município de Capivari  

Versão Preliminar  

 

Plano Diretor Municipal  

Fevereiro 2022  

 

 

 

 



 

 

 

Avaliação do Ordenamento Territorial e das 

Políticas Urbanas  

2º Versão 

 

 

 

 

 

 

 

CAPIVARI 

Fevereiro 2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PREFEITURA DE CAPIVARI 

Vitor Hugo Riccomini ҭ Prefeito 

 

SECRETARIA DE PROJETOS, CONVÊNIOS E CAPTAÇÃO DE RECURSOS 

Luís Felipe Rusignelli ҭ Secretário 

Mario de Oliveira Omil ҭ Engenheiro 

 

FUNDAÇÃO DE APOIO A UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO ҭ FUSP 

Marcílio Alves ҭ Diretor 

 

INSTITUTO DE ESTUDOS AVANÇADOS DA UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO 

Guilherme Ary Plonski ҭ Diretor 

Maria da Penha Costa Vasconcellos ҭ Coordenadora Projeto 

 

EQUIPE TÉCNICA 

Maria da Penha Costa Vasconcellos ҭ Coordenadora do Projeto 

Ivan Carlos Maglio ҭ Coordenação Técnica 

Rosane Keppke ҭ Arquiteta Urbanista 

Felipe Dutra Dias ҭ Engenheiro Ambiental 

Elaine Santos ҭ Geografia Física e Geoprocessamento 

Thelmo de Carvalho Teixeira Branco Filho ҭ Legislação Urbanística e Ambiental / 

Saneamento Básico 

Djonathan Ribeiro ҭ Geoprocessamento e Políticas Públicas 

Mariana Cavalcanti Pessoa ҭ Arquitetura e Urbanismo 

Rogério Coelho ҭ Marketing Territorial, Geografia e Transformação Digital



 

 

 

LISTAS DE FIGURAS 

Figura 1: Sugestão de Estrutura de Governança da Revisão do Plano Diretor .............. 10 

Figura 2: Crescimento urbano no município de Capivari ................................................. 31 

Figura 3: Proposta Preliminar de Macrozoneamento da RMP ........................................ 70 

Figura 4: Índice Paulista de Vulnerabilidade Social (IPVS) .............................................. 72 

Figura 5: Casa do Barão de Almeida Lima a esquerda, posicionada na esquina entre as 

ruas Tiradentes e Fernando de Barros. A direita, localiza-se a Igreja Matriz São João 82 

Figura 6: Entrada principal da Casa do Barão de Almeida Lima ..................................... 82 

Figura 7: À esquerda, imagem de fachada interna do casarão parcialmente arruinada; à 

direita, casarão após escoramento, passando por projeto de restauração ................... 83 

Figura 8: Vista aérea de Capivari, 1960 ............................................................................. 84 

Figura 9: Alguns exemplos de edificações de interesses culturais localizadas na Rua 

Tiradentes ............................................................................................................................ 85 

Figura 10: Mapa da Vegetação Remanescente do Município de Capivari ..................... 95 

Figura 11: Pontos de alagamento em 30/01/2022  .......................................................... 96 

Figura 12: Pontos de alagamento em 28/12/2022  .......................................................... 97 

 

LISTA DE MAPAS 

Mapa 1: Estruturas Verdes, Azuis e Cinzas ....................................................................... 15 

Mapa 2: Carta Geotécnica .................................................................................................. 16 

Mapa 3: Mapeamento da Cobertura Vegetal Nativa ........................................................ 17 

Mapa 4: Rede Viária, Hídrica e de Energia - Perímetro Urbano ........................................ 27 

Mapa 5: Ocupação Predominante do Solo por Edificações ............................................ 29 

Mapa 6: Hierarquia do Sistema Viário ............................................................................... 33 

Mapa 7: Hierarquia do Sistema Viário ............................................................................... 34 

Mapa 8: Hierarquia do Sistema Viário ............................................................................... 35 

Mapa 9: Relação dos Pontos de Ônibus ........................................................................... 37 

Mapa 10: Área do Lote ........................................................................................................ 48 

Mapa 11: Taxa de Ocupação .............................................................................................. 51 

Mapa 12: Coeficiente de Aproveitamento ......................................................................... 53 

Mapa 13: Edif. térreo, sobrado ou N andares ................................................................... 55 

Mapa 14: Ocupação do Solo Predominante por quadra .................................................. 57 

file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755398
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755399
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755400
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755401
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755402
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755403
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755404
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755405
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755406
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755407
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755408
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755409
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755410
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755411


 

 

 

Mapa 15: Ocupação do Solo Predominante por Áreas e Edificações ............................ 59 

Mapa 16: Ocupação do Solo Predominante por Áreas e Edificações ............................ 60 

Mapa 17: Cobertura Teórica 5G com a Atual Infraestrutura de Torres de 

Telecomunicação ................................................................................................................ 63 

Mapa 18: Rede Viária, Hídrica e de Energia ҭ Referências Urbanas ............................... 64 

Mapa 19: Ocupação Solo Predominante por Quadra ....................................................... 66 

Mapa 20: Ocupação do Solo Predominante por Quadra .................................................. 67 

Mapa 21: Equipamentos de Saúde (Clínicas, Consultórios e Unidades de Diagnóstico)

 .............................................................................................................................................. 74 

Mapa 22: Equipamentos de Saúde (Clínicas, Consultório e Unidades de Diagnóstico) 75 

Mapa 23: Equipamentos de Saúde (Hospitais, Prontos Socorros e UBS) ...................... 76 

Mapa 24: Mapeamento da Cobertura Vegetal Nativa ...................................................... 92 

Mapa 25: Mapeamento da Cobertura Vegetal Nativa ...................................................... 93 

Mapa 26: Estrutura Verdes, Azuis e Cinzas ...................................................................... 99 

Mapa 27: Estrutura Verdes, Azuis e Cinzas .................................................................... 100 

 

LISTA DE GRÁFICOS 

Gráfico 1: Quantidade de lotes categorizados por faixa de área de terreno .................. 49 

Gráfico 2: Quantidade de lotes por área de terreno e taxa de ocupação ....................... 52 

Gráfico 3: Quantidade de lotes por área de terreno e coeficiente de aproveitamento .. 54 

 

 

 

 

file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755412
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755413
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755414
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755414
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755415
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755416
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755417
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755418
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755418
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755419
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755420
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755421
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755422
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755423
file:///G:/.shortcut-targets-by-id/1R48Nugf2yiPb6Q8eik4LhXYVRs4KsFoh/Plano%20Diretor%20Capivari/PDE%20Capivari/1.%20Produtos/Produto%202/Avaliação%20do%20Ordenamento%20Territorial%20e%20Politicas%20Urbana%2002-03-23.docx%23_Toc128755424


 

 

APRESENTAÇÃO 

 

O Plano Diretor de Capivari em vigor foi aprovado em 2006 ҭ Lei Complementar 

010/2006 e revisado pela LC 036/2011 visa ajustar o perímetro urbano do município de 

Capivari.  

O Artigo 10o do Plano previa a aplicação de instrumentos de Regularização Fundiária do 

Estatuto das Cidades ҭ Lei Federal 10.257/001, e o Artigo 11o remetia à especificação 

de imóveis sujeitos ao Direito de Preempção a ser regulamentado adiante, mas os 

demais instrumentos do Estatuto não foram introduzidos no Plano Diretor.  

Até o momento, Capivari não conta com um Zoneamento Urbano Municipal, à exceção 

da delimitação de perímetros industriais. Também não foram elaborados a Lei de 

Parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, o Código de Obras e o Código de Posturas. 

Parte destes instrumentos serão elaborados logo após a revisão do Plano Diretor. O 

plano também não estabeleceu diretrizes específicas para a elaboração de um plano de 

mobilidade urbana. 

O Plano Diretor definiu a introdução dos controles dos Impacto de Vizinhança via EIV ҭ 

RIV, mas não previu a implantação de outros instrumentos de gestão urbana no 

município. 

Os objetivos e as diretrizes para o desenvolvimento urbano e o ordenamento territorial 

devem ser orientadas pelo desenvolvimento sustentável, e apresentam aderência com 

a Agenda 2030, bem como, com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável em 

análise do Volume I deste relatório de compreensão da realidade local. 

Para a revisão do plano diretor estava previsto a institucionalização do Conselho 

Municipal do Plano Diretor Participativo.  
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1. POLÍTICAS PÚBLICAS URBANAS 

 

O objetivo dessa seção é fazer um balanço analítico da política urbana municipal e em 

especial do Plano Diretor vigente para verificar os quesitos atendidos ou não, os que já 

estão ultrapassados ou permanecem válidos e novas temáticas a serem abordadas. 

O Plano Diretor em vigor foi aprovado em 2006 ҭ Lei Complementar 010/2006 e 

revisado pela Lei Complementar 036/2011 especificamente para ajustar o perímetro 

urbano do município de Capivari.  

Cartografia Municipal  

A situação da Cartografia Municipal ainda não está consolidada no município, dessa 

forma é necessário verificar se há cobertura com imagens do município, existência de 

voo e possibilidade de atualização em negociação pela Prefeitura Municipal.  

IPTU e ITR 

A relação entre os imóveis e seus impostos territoriais é importante para avaliar a 

arrecadação municipal e como esta influência no planejamento territorial. Através de 

uma análise do orçamento municipal é possível entender a distribuição dos projetos 

municipais.  

Estatuto das Cidades ҭ Lei Federal 2001 

O Plano Diretor prevê parcialmente os instrumentos de Regularização Fundiária do 

Estatuto das Cidades ҭ Lei Federal 2001, mas os demais instrumentos urbanísticos e 

ambientais presentes no Estatuto não foram instituc ionalizados no plano. 

No caso do instrumento Direito de Preempção, uma Lei municipal específica deveria 

especificar os imóveis sujeitos ao Direito de Preempção, mas mesmo que ocorrido, os 

prazos já estariam ultrapassados.  
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Economia 

Nota-se que a economia rural é uma premissa importante para o município, e além 

desse setor é necessário diagnosticar quais são os principais setores econômicos, o 

perfil industrial atual e a relação de empregos no município. 

Aspectos Territoriais  

Não foi elaborado até o momento o Zoneamento urbano municipal e a respectiva Lei de 

Uso e Ocupação do Solo, à exceção da delimitação de perímetros industriais. 

Instrumentos Urbanísticos  

O Plano Diretor definiu a necessidade de controle dos Impacto de Vizinhança via EIV ҭ 

RIV, mas não previu a implantação desses Instrumento de gestão urbana no município 

Diretrizes e Propostas para Infraestrutura 

Entre os itens de infraestrutura, uma questão importante é a verificação dos avanços 

nas propostas de infraestruturas presentes no Anexo III do Plano Diretor. 

 Água e Esgoto 

É necessário verificar se a cobertura do saneamento atinge todas as partes do território 

do município, compreendendo-se a área urbana e rural. 

 Circulação e Transportes 

O Plano Diretor não previu o Plano de Mobilidade e nem estabeleceu diretrizes 

específicas para a mobilidade urbana, deve-se assim avaliar o sistema de circulação e 

transportes existentes no município.  

 Resíduos Sólidos Urbanos 

Deve-se avaliar a cobertura, transporte e destinação dos resíduos e se há pontos 

precários na cidade em relação a cobertura de coleta de resíduos sólidos urbanos. 

 Administração Pública e Sistema de Planejamento 

O Conselho Municipal do Plano Diretor Participativo está previsto no Plano Diretor, mas 

ainda não foi criado. Sua institucionalização poderá ser uma forma de estabelecer o 

acompanhamento durante a elaboração da Revisão do Plano Diretor. 
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Anexo III do Plano Diretor Vigente ҭ Revisão e Balanço das Proposições 

O Anexo III do Plano Diretor atual apresentou uma série de proposições para diversos 

setores. Nesse sentido, deverá ser feito um balanço do que foi ou não implementado, e 

se essas proposições permanecem válidas ou devem ser aperfeiçoadas. Exemplo de 

algumas propostas em destaque: 

 Duplicação da rodovia do açúcar (parcialmente executada) 

 Lei de Contribuição de Melhorias, Revisão da PVG ҭ Planta de Valores Genéricos 

do Município 

 Revisão do ISS Municipal 

 Gestão integrada do cadastro Imobiliário  

 

1.1 DESAFIOS e OPORTUNIDADES PARA A IMPLEMENTAÇÃO DE 

LEGISLAÇÃO URBANÍSTICA 

 

1.1.1 PRINCIPAIS DESAFIOS MUNICIPAIS 

Numa leitura preliminar são apresentados alguns desafios a serem enfrentados com 

análises e propostas para a Revisão do Plano Diretor de Capivari, a saber: 

1. A Área Urbana delimitada é bastante superior à área urbanizada e os mapas de 

uso do solo indicam a presença de muitas áreas urbanas sem o controle de usos 

e cobranças de impostos pelo município.  

2. É urgente a necessidade de uma lei de parcelamento, uso e ocupação do solo 

(LPUOS) para ordenar o território e em especial as normas para a implantação 

de loteamentos que se intensifica no município;  

3. A revisão do Plano deverá contemplar e completar a implantação dos 

instrumentos urbanísticos e Ambientais do Estatuto da Cidade no Plano Diretor. 

Regularização Fundiária, PEUC e ZEIS, Outorga Onerosa e EIV RIV, entre outros; 

4. Há ausência de um Sistema Viário Normatizado no âmbito do Plano Diretor. O 

sistema viário e de melhoria do tráfego é bastante congestionado nos horários 

de rush na cidade; 
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5. Buscar soluções para a mobilidade urbana de baixo carbono; 

6. Há ausência de cartografia de base em um Sistema de Informação 

Georreferenciado para subsidiar a formulação do macrozoneamento e 

zoneamento municipal, e outros elementos; 

7. Não existe uma secretaria de meio ambiente ou órgão equivalente e de aplicação 

de instrumentos de gestão ambiental como o PSA e o ICMS verde; 

8. Verifica-se a existência de áreas de risco climático a serem delimitadas face à 

presença de grandes áreas urbanas situadas em áreas inundáveis considerando-

se as previsões climáticas de inundação e seca para essa região do Estado de 

São Paulo. A região Metropolitana de Piracicaba; 

9. O perímetro rural contém grandes glebas rurais que pagam o ITR; 

10. Observou-se como tema a ser tratado, o desequilíbrio na Planta de Valores 

Genéricos ҭ PVG do município, e, em consequência na arrecadação do IPTU; 

11. A produção de hortifrutigranjeiros é subaproveitada no meio rural ou periurbano; 

12. Há uma demanda significativa de investimentos para otimizar o sistema de 

saneamento; 

13. A Segurança hídrica e a resiliência às mudanças climáticas estão apenas a um 

nível abaixo da criticidade máxima; e a salvaguarda à biodiversidade está a dois 

níveis abaixo da criticidade máxima; 

14. Há carências de áreas verdes públicas e de criação de Unidades de Conservação 

Municipal, para a conservação dos biomas presentes no território municipal; 

15. Ampliar a renda per capita municipal que é considerada baixa; 

 

1.1.2 PRINCIPAIS OPORTUNIDADES E POTENCIALIDADES MUNICIPAIS 

1. O município conta com uma boa integração com startup de alta tecnologia; 

2. Implantados sistemas de monitoramento inteligente no abastecimento público 

ҭ SAAE que caminha para uma maior automação; 

3. O Setor de Saneamento conta com um planejamento futuro para ampliação da 

cobertura de água e esgoto; 

4. Há um grande potencial para implantação de sistemas inteligentes em diversos 

setores do município, a exemplo do sistema implantado nos setores de 

segurança pública e saneamento; 
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5. Implementado o sistema de segurança públ ica viária inteligente; 

6. Implementação de parcerias com as políticas de ESG das grandes empresas 

presentes no município; 

7. Potencial de pesquisa com vantagens para o município nas áreas de transição 

energética. Hidrogênio Verde, Energia Fotovoltaica, com participação de 

empresas e da universidade; 

8. Há potencial importante para a indução de Mobilidade ativa com a 

implementação das ciclovias, ciclofaixas e estímulo ao uso das bicicletas;  

9. Tendência de modernização da atividade agrícola, que já é importante setor na 

geração de empregos no município; 

10. Potencial para articulações com a ESALQ para desenvolver inovações no setor 

agrícola; agroecologia e conservação e recuperação florestal urbana e rural e 

nascentes. 

 

1.1.3 NÚCLEO GESTOR E ESTRUTURA DE GOVERNANÇA 

 

A efetivação do processo de elaboração do novo Plano Diretor Municipal deverá ser 

acompanhada por um grupo interdisciplinar e com representatividade nas diversas 

áreas de atividades municipal. 

Dessa forma, a formação de um Núcleo Gestor permitirá a ampliação dos debates e a 

plena participação dos principais atores municipais na condução das decisões que 

serão exigidas para a construção do plano. 

O Núcleo Gestor será dividido em 3 componentes: Coordenação, Representantes do 

Poder Público e Representantes da Sociedade Civil. A coordenação será exercida por 

secretaria específica da prefeitura municipal, os representantes do poder público 

dividem-se em Representantes do Executivo, Representantes do Legislativo e 

Representantes do Governo Estadual e a representação da sociedade civil divide-se em 

representantes institucionais e por segmentos.  
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Figura 1: Sugestão de Estrutura de Governança da Revisão do Plano Diretor 

 

Fonte: Autor 

 

1.1.4 ANÁLISE PRELIMINAR DOS DADOS GEOGRÁFICOS MUNICIPAIS 

 

Com base em uma análise preliminar dos dados ҭ shapefiles1 - disponibilizados pelo 

Município de Capivari, foi possível inferir que muitos edifícios não estavam bem 

georreferenciados (possivelmente os polígonos foram obtidos por extração auto mática 

de imagem de satélite) o que leva a margens de erro muito consideráveis.  

Possivelmente, tendo como base a camada de inscrição cadastral, não aparecem 

edifícios de titularidade do município. Em relação aos edifícios escolares apenas dois 

foram regis trados nesta camada, um é o Instituto Federal e o outro é uma escola no 

centro da cidade. Nota-se que um cadastro mais amplo é localizado a nível dos edifícios 

 
1 Shapefile foi idealizado pela empresa ESRI e é um formato de armazenamento de dados de vetor que armazena a 

posição, a forma e os atributos de feições geográficas (ESRI, 1998). Como os shapefiles não têm a sobrecarga de 

processamento de uma estrutura de dados topol ógica, eles têm vantagens sobre outras fontes de dados, como 

velocidade de desenho e edição mais rápidas (ESRI, 1998). 



 

11 
 

particulares, talvez, pela coleta de impostos. Os edifícios de instituições religiosas 

também parecem estar bem-sinalizados, bem como os de fisionomia social.  

 

Levantamento do estado da arte, coleta de fontes e organização dos dados geográficos  

 

Desta análise preliminar, e do pressuposto que o Sistema de Informação Geográfica 

(SIG) só opera a partir de dados coletados ou pré-existentes, os pesquisadores 

buscaram explorar outros dados já disponibilizados por fontes oficiais.  

Até este momento, a organização da base de dados vetoriais que pudessem contemplar 

o município de Capivari se deu a partir da aquisição dos shapefiles nos sites: Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); Portal Geográfico da Fundação Sistema 

Estadual de Análise de Dados (GeoSeade); Serviço geológico do Brasil; Infraestrutura de 

Dados Espaciais Ambientais do Estado de São Paulo (DataGEO). 

Desta aquisição de dados, foi realizada a padronização cartográfica inicial em relação 

aos formatos dos arquivos ҭ sistemas de referência (SIRGAS 2000-Sistema de 

Referência Geocêntrico para as Américas ҭ recomendável desde 20052 e oficialmente 

adotado no Brasil desde 2015), escala gráfica dos mapas, produção de legenda, 

toponímias, seta do norte, título representativo e fontes.  

Esta é uma etapa inicial importante na utilização de um Sistema de Informação 

Geográfica (SIG) para a elaboração ou revisão de um Plano Diretor Municipal (PDM) , 

são especificações que buscam atender à qualidade de precisão, eficácia e legibilidade 

dos objetos representados no território (COELHO, 2009; Fitz, 2008). Também foram 

considerados o contraste visual, a relação figura-fundo, a hierarquia e o equilíbrio visual, 

obviamente que estes elementos são parte do planejamento gráfico, mas não serão 

 
2 Recomendado pela Resolução do IBGE nº 1/2005 e oficialmente adotado no Brasil desde 25 de fevereiro de 2015, o 

SIRGAS2000 (Sistema de Referência Geocêntrico para as Américas) é o único sistema geodésico de referência. Entre 25 

de fevereiro de 2005 e 25 de fevereiro de 2015, admitia-se o uso, além do SIRGAS2000, dos referenciais SAD 69 (South 

American Datum 1969) e Córrego Alegre. O emprego de outros sistemas que não possuam respaldo em lei, pode 

provocar inconsistências e imprecisões na combinação de diferentes bases de dados georreferenciadas (Projeto 

Mudança do Referencial Geodésico ҭ IBGE). 
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utilizados de forma generalizante ao longo do projeto, pois cada mapa em concreto 

possui exigências diferentes, ainda que algumas regras mínimas devam ser seguidas 

(FERNANDES, 2008). 

O Brasil possui um papel destacado em relação à elevada quantidade de dados 

geográficos disponíveis em formato digital. Contudo, o que se verifica no âmbito dos 

pequenos e médios municípios, em uma análise não exaustiva, é que estas informações 

podem estar defasadas, com baixa densidade, incompletas ou ainda distribuídas por 

diferentes serviços e provenientes de vários sites. O que por sua vez, torna a busca e a 

compilação dos dados mais lenta e, a depender da infraestrutura do município, pode 

provocar a duplicação de informações coletadas. Apesar dos diversos avanços para a 

obtenção de uma gestão informacional mais eficiente, ainda existe certo descompasso 

em relação às Infraestruturas de Dados Espaciais (IDE) dentro de uma hierarquia de 

dados generalizados e dados detalhados (DAL SANTO; HUBNER; OLIVEIRA, 2015).  

Estas situações podem causar constrangimentos na elaboração e disponibilização da 

cartografia base dos pequenos e médios municípios, uma vez que, a gestão das 

informações geográficas envolve meios tecnológicos (hardware, software, 

equipamentos) e não tecnológicos (políticas, recursos financeiros, recursos humanos, 

educação) e nem sempre alguns pressupostos definidos pelas enti dades centrais são 

os mais adequados à realidade municipal (HUBNER, OLIVEIRA; DAL SANTO, 2015).  

É preciso considerar também, que implementar um Sistema de Informação Geográfica 

próprio é um processo complexo e desenvolvido ao longo de um período extenso e 

possui elevados custos de produção e atualização. E é por isso que alguns autores e 

instituições  têm se esforçado para desenvolver Infraestruturas de Dados Espaciais (IDE) 

abertas como instrumento de governança (LOPES; JULIÃO, 2022). Exemplo disto foi a 

criação no Brasil da Infraestrutura Nacional de Dados Espaciais (INDE), em 2008, que 

dentre outros qdlgvkxqu"rtgvgpfkc"ҵrtqoqxgt"q"cfgswcfq"qtfgpcogpvq"pc"igtcּנּצq."

armazenamento, acesso, compartilhamento, disseminação e uso dos dados 

igqgurcekckuҶ0 
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Diagnóstico para a criação do Catálogo Municipal de Informação Geográfica de 

Capivari 

 

Para colmatar esta ausência de alguns dados fundamentais para a elaboração da 

cartografia na revisão do Plano Diretor de Capivari, sem perder de vista que os SIGs 

podem se tornar elementos integradores de vários serviços criando ligações entre 

dados isolados, os pesquisadores, com base uma revisão de literatura inicial (SALES, 

2018; JULIÃO & ROSEFENLDT, 2015; SEVERINO, 2006; FERREIRA, 2013) consideraram 

realizar o desenvolvimento e a promoção de uma metodologia para o Catálogo 

Municipal de Informação Geográfica de Capivari. O Catálogo Municipal de Informação 

Geográfica de Capivari deverá conter o banco de dados básico a ser desenvolvido pelo 

projeto, ponderando a capacidade técnica e financeira local do município para gerir 

estes dados.  

A implantação de um Sistema de Informação Geográfica (SIG) básico para Capivari, tem 

como objetivo apoiar os técnicos e administradores deste Município na obtenção de 

informações coerentes com o seu planejamento territorial. Contudo, é importante que o 

Município de Capivari também se comprometa com a geração e organização dos seus 

próprios dados, privilegiando a interoperabilidade como um conceito central que opera 

com a implementação de tecnologias de informação e comunicação a nível local 

(SEVERINO, 2006).  

A obtenção destes dados e a utilização do Software livre QGIS, que possibilita a edição, 

visualização e análise de dados, permitirão criar mapas em diferentes formatos e 

projeções com diversas camadas (vetorial ou raster). Portanto, pretende-se realizar o 

levantamento do estado da arte dos dados espaciais para o território de Capivari, 

criando de um banco de dados espaciais que possam ser disponibilizados à 

comunidade, atentando a licença de distribuição dos mesmos.   

Considerando que as informações atualizadas de um município são de extrema 

importância para que estes possam definir adequadas políticas de forma integrada, a 

sistematização dos dados geográficos possibilitará aos gestores uma melhor 

compreensão do espaço urbano e rural e, por meio do planejamento e do ordenamento 

territorial poderão caminhar no sentido do desenvolvimento sustentável (SALES, 2018).  
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A criação do banco de dados também é justificada a partir do monitoramento dos 

Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), uma vez que a Organização das 

Nações Unidas (ONU) em sew"tgncv︡tkq"fg"4237"ҵFcvc"hqt"Fgxgnqrogpv<"C"Pggfu"

Cuuguuogpv" hqt" UFI" Oqpkvqtkpi" cpf" Uvcvkuvkecn" Ecrcekv{" FgxgnqrogpvҶ" fk|" ugt"

necessário compor e fomentar um ecossistema de dados que possam traduzir os 

avanços de cada território no cumprimento destas meta s. Parte integrante desta 

ecologia de dados são as ferramentas e metodologias para a coleta, análise e 

comunicação dos dados, onde estão relacionadas intrinsecamente as ferramentas 

geoespaciais em linha com as chamadas políticas de dados abertos. A chamada 

ҵrqnֿבvkec"fg"fcfqu"cdgtvquҶ"vcodּרo"ּר"crqpvcfc"pq"ּמodkvq"hgfgtcn"g"guvcfwcn."g"qdlgvkxc"

a promoção da transparência, o engajamento na participação social, o desenvolvimento 

de novos e melhores serviços governamentais e o aumento da integridade pública 

(GOVERNO FEDERAL, 2022).  

Como síntese desta proposta metodológica e como o objetivo de realizar uma leitura do 

território através de dados coletados até este momento, foram elaborados três mapas 

que pretendem ser basilares na realização do projeto (Mapa 1, 2 e 3): 
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Mapa 1: Estruturas Verdes, Azuis e Cinzas 
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Mapa 2: Carta Geológica 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Mapa 2: Carta Geotécnica 

      



 

17 
 

 

 

 

 

Mapa 3: Mapeamento da cobertura vegetal nativa 

 

Mapa 3: Mapeamento da Cobertura Vegetal Nativa 
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2. EVOLUÇÃO DA URBANIZAÇÃO MUNICIPAL 

2.1 DESTAQUES HISTÓRICOS SOBRE A URBANIZAÇÃO MUNICIPAL  

 

O topônimo CAPIVARI figura pela primeira vez, nos documentos cartográficos de São 

Paulo, num velho roteiro existente no Arquivo Geral das Índias, de Sevilha, na Espanha, 

datado de 1628, e da lavra do então Capitão-General do Paraguai, D. Luís de Céspedes 

y Xérea. 

Por volta de 1628, as bandeiras cruzavam os sertões em todas as direções, fincando 

por toda parte os marcos da soberania portuguesa e destruindo os padrões espanhóis 

plantados nesses territórios.  

D. Luís de Céspedes y Xérea traçou assim o primeiro esboço geográfico que se conhece 

da nomenclatura do planalto paulista, pois em seu desenho, que o eminente historiador 

Affonso Taunay fez copiar ao Arquivo de Sevilha para a mapoteca do Museu Paulista, 

estão descritos os principais acidentes topográficos d o Tietê ao Paraná, alguns com a 

denominação que até hoje conservam. Neste mapa, feito em 1628, vamos encontrar, 

como afluente da margem direita do rio histórico que ele navegava, a designação que 

pqu"kpvgtguuc<"ҵECRKXCT[."tkq"fg"ncu"ecrkdctcuҿҶ0 

Segundo GUEDES DE OLIVEIRA 2012. é indiscutível, que já a esse tempo o rio Capivari, 

exatamente com a designação atual, era conhecido dos paulistanos, que o haviam 

incursionado barra-acima. E o nome que lhe deram os indígenas ҭ rio das capivaras ҭ, 

resultante da abundância de capivaras nos terrenos marginais a esta via fluvial, fixou-se 

sem dúvida alguma nos primeiros tempos da navegação do rio Tietê e da exploração 

destas paragens pelos sertanistas de Piratininga, que o tomaram aos silvícolas, 

habitantes da região. 

POVOAMENTO 

A povoação de Capivari, criada à margem direita do rio deste nome, resultou, 

remotamente, da abertura, pelas autoridades coloniais, da estrada que estabeleceu 

comunicação entre a Vila de Itu e o salto de Piracicaba, no primeiro quartel do Século 

XVIII. 
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O caminho de Piracicaba, referido na sesmaria de Castelo Branco, é uma picada que 

fora aberta entre Itu e Piracicaba em 1723, a mando do então Capitão-General de São 

Paulo, D. Rodrigo César de Menezes. 

Com a descoberta das catas auríferas de Cuiabá, em 1718, pelos bandeirantes Pascoal 

Moreira Cabral, João Antunes Maciel, Miguel Sutil e outros, intensificou-se 

extraordinariamente a navegação pelo Tietê, entre Porto Feliz e Cuiabá. O rio Capivari 

era a estrada aberta para o esplêndido Eldorado. Os sertanistas desciam o Tietê até a 

barra do rio Pardo, subiam este afluente até o Anhanduí, alcançavam rio acima o 

varadouro por terra, pelo qual se transportavam para o rio Aquidauana, desciam o 

Aquidauana até o Paraguai, subiam por estas águas até o rio Cuiabá e por este atingiam, 

finalmente, após penosíssima viagem fluvial, as tão cobiçadas lavras de Mato Grosso. 

O caminho de Cuiabá era, como não podia deixar de ser, o objetivo por excelência dos 

cuidados do governo. Todavia, a viagem pelos rios, como se vê, tornava demorada e 

dificultosa a remessa de aprovisionamento para os trabalhadores das minas, pelo que 

se fazia necessário um caminho terrestre, pelo qual se evitassem também as paragens 

pestiferous de Avanhandava e do Pantanal. Projetou-se, desta forma, uma estrada de 

Itu ao salto de Piracicaba, e deste ponto ao Rio Grande, pelos campos de Araraquara, 

mais ou menos em rumo paralelo ao Tietê. 

O caminho de Cuiabá, obra gigantesca que dá bem uma ideia do valor daqueles 

intrépidos sertanistas, no trecho compr eendido entre Itu e Piracicaba, cruzava as terras 

do sertão de Capivari, transpondo o rio mais ou menos no local denominado Itapeva, 

distante cerca de seis quilômetros da atual cidade de Capivari. 

 A PRIMEIRA VENDA 

Em 1784 o Capitão André de Sampaio Botelho, juntamente com o Guarda Mor Joaquim 

Barbosa da Silva e Manoel da Silva Colares, obteve do Capitão General de São Paulo, 

Francisco da Cunha Menezes, uma carta de sesmaria na qual lhes eram concedidas as 

vgttcu"fgxqnwvcu"ҵfkuvcpvgu"ugvg"nּרiwcu"fg"Kvw."gpvre as estradas que vêm daquela Vila 

rctc"c"rqxqcּנּצq"fg"Rktcekecdc"g"Htgiwgukc"fg"Ecorkpcu."ocku"qw"ogpqu"go"ogkqҶ."

rqtswg"gngu"fgncu"pgeguukvcxco"ҵfwcu"nּרiwcu"go"swcftcҶ."rqku"ҵvkpjco"ocvquҶ."fgxgpfq"

c"uwc"fgoctecּנּצq"ҵhc|gt"egpvtq"qw"rkּנq"pq"tkdgktּנq"fg"Ecpivari sobre um salto, correndo 

o rio abaixo uma légua e rio acima outra légua". 
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Esse salto, a que se refere a sesmaria do Capitão Botelho, é evidentemente o que se 

encontra na fazenda denominada Cachoeirinha, hoje São Bento, e as terras do citado 

povoador abrangiam os terrenos ora pertencentes à Usina São Francisco e vizinhos. Era 

a paragem chamada do Capivari, bairro da Vila de Itu, exatamente o lugar em que veio a 

formar o povoado capivariano, alguns anos mais tarde. 

Em 1785, Francisco Diogo, de Itu, encaminhou à Câmara daquela Vila uma petição, na 

swcn"fgenctcxc"swg"ҵgng"uwrnkecpvg"quer por uma venda pública na paragem chamada 

Capivari, e como não pode fazer sem licença de V. Mercè, somando também o ramo de 

ҵecejcּצcҶ."xkpjc"uqnkekvct"c"cwvqtk|cּנּצq"ngicn."crtgugpvcpfq"Htcpekueq"Rcejgeq"rctc"ugw"

fiador. 

Esse pequeno negócio, origem de outros que no mesmo local se estabeleceram 

sucessivamente até nossos dias, foi de capital importância para a localização do 

povoado, pois a cidade tivera seu começo junto à importante fazenda do Itapeva, do 

Padre Oliveira Bueno, o que não se consumou em virtude de mudança da estrada para 

o ponto da venda de Chico Idorgo, onde ela, afinal, se fixou definitivamente. 

Os viajantes deixavam a estrada na altura do Itapeva, vinham à venda do Chico, onde 

passavam a noite e descansavam as montarias, e no dia seguinte voltavam a retomar o 

caminho para prosseguimento da viagem. Com o andar do tempo, construiu-se nova 

ponte, na baixada próxima à venda, e a estrada transferiu-se para o traçado que se 

confundiria depois com a atual rua XV de Novembro de Capivari. 

A FAZENDA ITAPEVA 

A cidade de Capivari quase que se localizou no Itapeva, junto à fazenda deste nome, em 

virtude não só de ser aquele ponto lugar de trânsito obrigatório por causa da ponte sobre 

o Capivari, como pela influência que desfrutava na região o Padre João Ferreira de 

Oliveira Bueno, fundador dessa propriedade agrícola. 

 O Padre Ferreira pertencia a uma das famílias mais poderosas da Capitania. Em 1795, 

atraído, como os demais moradores de Itu e Porto Feliz, pela fama das terras 

capivarianas, tirou também carta de sesmaria neste sertão, entrando na posse das 

vgttcu"swg"hkecxco"ּכ"ҵguswgtfc"fc"guvtcfc"swg"ugiwg"rctc"c"rqxqcּנּצq"fg"RktcekecdcҶ."
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vgpfq"q"ҵrqpvq"egpvtcn"qw"rkּנqҶ"pc"dcttc"fq"e︡ttgiq"Kvcrgxc"ҵswg"fguּלiwc"g"xck"vgt"cq"tkq"

EcrkxctkҶ0 

A beleza do sertão Capivariano fez época na Capitania. À mataria cerrada e imponente, 

de madeiras de lei, que lhe vestiam as terras, aos campos de capim mimoso e felpudo, 

à fauna que lhe animava as florestas, às macegas, aos banhados e ribeirões, juntava-se 

o ar seco e diáfano, leve e puro, onde a luz se apresentava com uma fulguração 

desconhecida nos demais recantos de São Paulo. 

Com escravatura de talento, escolhida a dedo nas feiras do Valongo, o padre sesmeiro 

promoveu a fundação de grande e poderosa fazenda canavieira, sob a invocação de São 

João Batista de Itapeva. Com as pedras existentes nos arredores foram construídos o 

açude, a casa do engenho, as senzalas, a pavimentação dos estábulos, os muros da 

horta, dos pomares, as calçadas, o embarcadouro no Capivari; ao lado da casa-grande, 

feita de grossas paredes de taipa socada, com a dupla finalidade de proteger do calor 

solar no verão, e do frio, no inverno, edificou-se a capelinha do Itapeva, única que existiu 

em Capivari até agosto de 1820. 

A CAPELA 

A criação da Bairro Capivari, cujo arraial, estrada Itu-Piracicaba, ia em franco 

desenvolvimento, tornava-se objeto maior urgência necessidade, nada sem assistência 

eclesiástica, orientados pelo Padre Ferreira Bueno, que essa altura constituía, capitania, 

grande força polít ica ascensão, oradores dirigiram-se, petição, ao Bispo São Paulo, 

solicitando aquela providência, 5 junho na seguinte: 

A povoação um da Itu, distribuídas em sentidos junto à encruzilhada formada porta 

venda, na ladeira rio. um esboço pouco definido do que seriam mais tarde rua XV de 

Novembro e rua Antonio Pires. 

A criação da capela da esperança dos povoadores formou em Capivari uma nova célula 

municipal, sob invocação de João Batista. Instalada da capelinha, lançada estava a 

semente da nova sede urbana, pois a presença do Padre era um começo de autonomia 

e um estímulo ao progresso das edificações. A construção, de taipa socada, consistia 

apenas em um compartimento simples e modesto de forma retangular, com um 

pequeno altar de madeira, ao fundo. No pátio levantava-se o cruzeiro, de madeira 
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lavrada. Os mortos eram sepultados segundo a sua categoria social: os brancos, no 

interior do templo; os escravos e indigentes, no pátio da capela. 

A INDEPENDÊNCIA NACIONAL 

O contato permanente que os povoadores capivarianos mantinham com a Vila de Itu, 

quer lhe frequentando as festividades religiosas, os acontecimentos sociais de maior 

relevo, os incidentes políticos de certo vulto, quer comparecendo às convocações das 

ordenanças, a que estavam obrigados, como cidadãos daquele distrito, fazia com que 

eles realmente participassem da vida social e pública da heroica e lendária terra ituana. 

Foi assim que, por ocasião da proclamação do Ipiranga, a 7 de setembro de 1822, 

convocados pela Câmara Municipal de Itu, os povoadores capivarianos se 

apresentaram naquela Vila a fim de jurar fidelidade ao Príncipe D. Pedro e à nova ordem 

de coisas por ele instituída no Brasil ҭ a Independência Nacional. 

A 12 de outubro desse mesmo ano de 1822, no Paço da Câmara, presentes autoridades 

civis, militares e eclesiásticas, bem como a totalidade da fidalguia ituana, procedeu -se 

ao solene juramento de fidelidade à Pátria, que despontava, soberana, ao cabo de três 

séculos de sujeição à Corte Ultramarina. 

E esse fato, da solidariedade dos fundadores capivarianos à proclamação do Ipiranga e 

ao Príncipe D. Pedro, comprova, quando nada, que nos sertões de Capivari não palpitava 

apenas a febre do desbravamento e da colonização; não subia apenas para o azul a 

fumarada pardo-escura das queimadas e das chaminés em plena atividade laboriosa 

mas também crescia e prosperava, à luz faiscante de seus sóis e à magia de seus luares, 

um povo consciente de sua personalidade política, integrado, de corpo e alma, no 

amálgama de nossa nascente nacionalista. 

O ARRUAMENTO 

O pequeno arraial, sob a direção espiritual do Padre João Jacinto dos Serafins, 

apresentava perspectivas promissoras de rápido e vigoroso florescimento.  

Os recém-chegados de Itu e Porto Feliz cada vez mais numerosos, multiplicando-se, 

como cogumelos, os casebres de pau-a-rkswg."cu"ecdcpcu"fg"rcnokvq."cu"ҵoqtcfcu"fg"

ecucuҶ"fg"vckrcu."gurcnjcfcu"cvcdcnjqcfcogpvg"rgnc"uwcxg"eqnkpc"swg"octigkc"q"tkq"g"

pela ampla várzea em que ele movimenta as suas águas vagarosas. 



 

23 
 

A anarquia que se manifestava nessa verdadeira invasão de ádvenas aos terrenos livres 

da capela alarmou, de pronto, os maiores da povoação, que cuidaram imediatamente de 

impedir a continuação daquele estado de coisas, instituindo e disciplinando o 

loteamento e a concessão das glebas urbanas. 

Antonio Pires de Almeida e Joaquim Garcia foram os promotores desse movimento que, 

entendendo-se com o Cônego João Ferreira Bueno e outros moradores do lugar, 

requereram a criação da freguesia de São João Batista de Capivari e trataram de impedir 

o prosseguimento daquela lufa-lufa no retalhamento das terras destinadas à formação 

da cidade. Requereram, concomitantemente, à Câmara de Itu, a designação de Juízes 

Almotacés para Capivari e o arruamento do arraial. Esta, uma notável providência, 

graças à qual Capivari, apesar de cidade antiga, dispõe de ruas largas e simetricamente 

dispostas.  

A Câmara de Itu deferiu o pedido dos povoadores e, a 4 de julho de 1825, veio ao bairro 

de Capivari promover o arruamento da capela. Após a vistoria do terreno do arraial, 

decidiram pelq"rncpglcogpvq"fc"hwvwtc"ekfcfg"fg"Ecrkxctk."tgikuvtcfq"go"ҵCwvq"fg"

Cttwcogpvq"fc"Htgiwgukc"fg"Ecrkxctk"fg"Dckzq"Rtqegfkfq"rgnc"Eּמoctc"fc"Xknc"fg"KvwҶ"*q"

Auto trazia, por engano, a palavra Freguesia, coisa que Capivari ainda não fora elevada): 

 Em 4 de julho de 1825 nesta freguesia de Capivari de Baixo, Termo da Vila de Itu, onde 

foi fundada a Câmara da dita Vila a requerimento de seus moradores deste lugar para o 

efeito de se proceder ao arruamento. E sendo presente os abaixo-assinados, entraram 

em concerto sobre a melhor forma de proceder e unanimemente foi acordado 

marcarem-se as ruas todas de 60 palmos, tanto no comprido como as travessas, e servir 

de baliza a rua que quase se acha cheia de casas, cuja rua é imediata ao rio Capivari, e 

fica de Leste a Oeste, a qual foi dividida em quatro partes para terem saída até o rio, 

sendo a primeira e segunda partes de 40 braços, a terceira de 45 em razão de nesta 

parte acharem-se algumas casas já acabadas, além de que nestes lugares oferece o rio 

em suas margens melhores portos, e finalmente a quarta parte de 40 braços como as 

duas primeiras.  

Desta dita rua, seguindo de sul a norte, ficam marcados dois quarteirões de 40 braços, 

ficando as ruas como fica dito de 60 palmos, formando três ruas paralelas; assim 

acordaram mais em dirigir uma rua de Sul a Norte pela parte oriental da povoação, para 
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servir de baliza, assim como outra já demarcada com três quarteirões de 40 braços cada 

um por assim deverem ser todos os quarteirões já demarcados, e que se seguirem, 

exceto o 5º."rgncu"tc|︣gu"cekoc"fkvcuҶ0 

Examinando-se o melhor terreno que se deve deixar devoluto para fundar-se a nova 

Igreja, concordaram em deixar-se dois quarteirões um para pátio e outro para a igreja, 

no lugar em que ficam de Leste a Oeste, 2° e 3°, cuja demarcação fica encarregada aos 

senhores Juízes Almotacés a mandarem fazer logo com madeiras de lei e deverão ser 

reservados para os fins acima ditos. Logo foi assentado que pessoa alguma não possa 

edificar casas e nem cercar terrenos algum no rocio desta freguesia sem concessão da 

Câmara com a pena de perdimento do lugar e pagar seis mil réis para as Obras Públicas.  

Nessa descrição histórica parece ser delimitado o centro histórico de Capivari. (nossa 

observação)  

A FREGUESIA3 

Ao arruamento da Capela, seguiu-se, um ano depois, a elevação do arraial a Freguesia, 

para o que muito concorreu a ajuda do Cônego Joto Ferreira de Oliveira Bueno, a esse 

tempo Tesoureiro-Mor da Catedral de São Paulo. Foi a 11 de outubro de 1826 que D. 

Pedro I sancionou o Decreto de elevação: 

Sendo os limites desta nova freguesia o morro da Boa Vista, que de Itu segue para 

Piracicaba, até o córrego das Palmeiras e deste em linha reta até o ribeirão do Itapeva e 

deste até o rio Pirapora. 

Elevada a Freguesia, foi Capivari transferida para a jurisdição portofelicense, como 

haviam requerido os seus moradores.  O Padre Penalva foi o que teve o paroquiato mais 

longo, permanecendo na direção espiritual de Capivari de 1829 a 1836. Como exercia 

no lugar as funções de arruador, cargo para o qual fora designado em 1825, ficou 

eqpjgekfq"pc"et︢pkec"nqecn"rgnq"crgnkfq"fg"ҵRcftg"cttwcfqtҶ0 

A Freguesia se caracterizou pela ampliação da parte comercial da povoação, com a 

abertura de novas ruas, já previstas no Auto de Arruamento, e a vinda a Capivari, de 

vários lojistas e negociantes, principalmente de Porto Feliz. A rua do Pito Aceso encheu-

 
3 Freguesia: agrupamento, povoação paroquiana. 
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se de prédios, e pelo seu traçado, paralelo ao rio, recebeu a denominação de rua da 

Praia. 

O Padre Fabiano José Moreira de Camargo, de Sorocaba, a exemplo de Feijó, em 

Campinas, abria em Capivari, em fins de 1831, na travessa que se chamou depois rua 

da Paciência uma escola de primeiras letras, o primeiro estabelecimento de ensino 

primário que teve a povoação.  

Joaquim da Costa Garcia, Juiz Almotacé, designado em 1825, foi, sem dúvida alguma, 

um dos vultos mais proeminentes da fundação de Capivari. Morrendo às vésperas da 

elevação da Freguesia à categoria de Vila, sem deixar descendentes, o seu nome 

desapareceu das crônicas locais, ficando completamente esquecido, à exceção do seu 

sítio do Engenho Velho, cujo nome ainda permanece ligado ao bairro em que existiu, nos 

arredores da cidade. 

 Muito mais que Martin Taques, que para aqui veio em 1831, falecendo em 1834, tendo 

somente exercido por um ano a presidência da Câmara, Joaquim Garcia deu mais de 25 

anos de inestimáveis serviços à causa capivariana, contribuindo para o desbravamento 

da ribanceira do rio, a formação da primeira rua, a criação da capela, a edificação da 

primeira igreja, o traçado do arruamento, a elevação a Freguesia, a fundação do 

município, que não chegou a ver concluída. 

 

 

 

 

 

 

 

A CRIAÇÃO DO MUNICÍPIO 

Fonte IBGE: Enciclopédia dos Municípios 

Brasileiros, vol. XI, 1960 
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A elevação das freguesias, naquele tempo (1832), à categoria de Vilas, importava na 

concessão, às mesmas, de ampla autonomia municipal, desmembrando-as dos 

municípios a que até então estiveram vinculadas. 

Declarada Vila, por decreto do Governo do Império, a povoação passava a constituir 

sede de um novo município, com direito a Câmara Municipal própria, eleita por seus 

habitantes, bem como a juizado e cartório municipal e de órfãos, para complemento de 

sua vida jurídica, administrativa e política. 

Em 10 de julho de 1832 era sancionado o Decreto da Regência do Império que elevava 

Capivari à categoria de Vila e lhe conferia, assim, a ambicionada autonomia municipal. 

 

2.2 EIXOS DE EXPANSÃO URBANA ATUAIS 

 

Passados mais de 190 anos em 1922 o mapeamento a seguir apresentado continua a 

demonstrar o peso das vias e agora não mais o do Rio Capivari na ou da ferrovia na 

indução da expansão urbana do município de Capivari, expandindo-se para várias 

direções conforme a seguir  (Mapa 4):
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Mapa 4: Perímetro Urbano 

Mapa 4: Rede Viária, Hídrica e de Energia - Perímetro Urbano 
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Destaca-se também um outro núcleo urbano na divisa sudeste com o município de Elias 

Fausto, provavelmente face à expansão de novos loteamentos junto a eixos rodoviários. 

Apesar de dispersa a mancha urbana se expande com vários núcleos na direção Leste 

ҭ Oeste pelas mesmas razões acima aventada. 

Pelo Mapa 5 verifica-se a ampliação da mancha urbana de Capivari crescendo 

principalmente no sentido Leste -Oeste ao longo do eixo rodoviário da SPA 043/ 101 em 

direção a Elias Fausto e Monte Mor onde está em crescimento um núcleo urbana na 

divisa destes 3 municípios, mas, também espraiando-se nas demais direções pela 

orientação dada pelo limite estabelecido para o perímetro urbano na revisão do Plano 

Diretor em 2011 (mancha amarela no mapa acima). 
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Mapa 5: Ocupação Predominante do Solo por Edificações 
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No mapa acima, verifica-se um eixo de expansão predominante e de conurbação ao 

Sudoeste com eixo na Rodovia Antônio Forti e Av Pio XII em direção ao Município de 

Rafard, e para o noroeste em direção a Piracicaba. A Rodovia SP 101 Jornalista 

Francisco Aguirre Proença corta o município de sul a leste e estabelece também uma 

segmentação entre áreas de expansão urbana e a área rural do município. 

Essa fragmentação de novos núcleos urbanos que vão preenchendo e expandindo o 

perímetro urbano por meio da expansão de loteamentos configura -se como um fator a 

ser avaliado, pela imposição de novas demandas de infraestrutura urbana para o 

município, ainda que para efeitos de arrecadação de IPTU possam ter uma certa 

importância para o município. Entretanto essa equação vai em direção contrária às 

novas tendências de orientação da literatura urbanística que indicam uma maior 

compactação da cidade junto às áreas já consolidadas, com o conceito de cidade 

compacta como o mais condizente com a busca de maior sustentabilidade u rbana. 

 

2.3 TENDÊNCIAS DE CRESCIMENTO POPULACIONAL 

 

O município de Capivari possui uma população estimada de 54.686 habitantes (2021) 

em um território de 322,88 km². A taxa geométrica de crescimento anual da população 

(2010 a 2021) do município atingiu 1,10% a. a. frente a um menor crescimento 

populacional no estado, 0,78% a.a. (SEADE, 2022) Esses dados demonstram uma 

dinâmica populacional crescente e importante para pensarmos nas condições de 

habitabilidade e qualidade de vida no município. 

O crescimento urbano é um ponto de observação importante na organização territorial 

do município de Capivari. Em análises preliminares é possível observar uma forte 

dinâmica de alteração de uso do solo na região periurbana e em alguns pontos centrais 

do município. 

Esse crescimento é caracterizado principalmente pelo grande aumento de loteamentos 

para fins residenciais. O porte dos empreendimentos indica em alguns casos extensões 

territoriais bastante intensas, o que pode indicar uma demanda habitacional 

incompatível com o crescimento geométrico da população. Esse fenômeno vem 
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acontecendo durante a pandemia da Covid 19, onde o trabalho virtual aliado à aplicação 

mais intensa das tecnologias digitais, ampliou o movimento de busca de alternativas de 

moradia junto a pequenos e médios municípios dotados de boas condições de acesso 

digital, além de ofertas econômicas adequadas. 

Quanto ao padrão construtivo, inicialmente nota-se uma maior incidência de tipologia 

de empreendimentos residenciais de baixo médio padrão com terrenos inferiores a 200 

m².  Observou-se também um incremento ainda a ser mensurado  dos assentamentos 

urbanos de baixo padrão existentes no município (Figura 2). 

 

Figura 2: Crescimento urbano no município de Capivari 

Fonte: GOOGLE, 20224 

 

 
4 Google. Município de Capivari. 2021. Google Maps. Disponível em: 

https://www.google.com/maps/place/Capivari,+SP,+13360 -000/@-22.9977447,-

47.524363,5702m/data=!3m2!1e3!4b1!4m5!3m4!1s0x94c61c5e00d538c5:0xd32feb27e284e972!8m2!3d -

22.9946056!4d-47.5094598. Acesso em: 09 de fev. 2022. 
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3. INFRAESTRUTURA VIÁRIA E MOBILIDADE URBANA  

 

Nesta fase dos levantamentos para a revisão do Plano Diretor de Capivari foram 

elaborados quatro mapas abrangendo o município como um todo, a área periurbana, a 

área urbana e a área central com o objetivo de orientar o entendimento da Estrutura 

Viária atual do município de Capivari conforme segue:
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Mapa 6: Hierarquia do Sistema Viário - Município 
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Mapa 7: Hierarquia do Sistema Viário ҭ Região Central 

      








































































































































